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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : DAMIAO MANOEL TORRES
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA
INTERES. : VIACAO REDENTOR LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE COM PASSAGEIRO DE COLETIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO CONSÓRIO. POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. 
PRECEDENTES. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Constata-se que o agravante alega violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem, 
contudo, trazer argumentação apta a demonstrar os supostos vícios de omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido, de forma que padece de deficiência na fundamentação e 
enseja a incidência da Súmula 284/STF no ponto.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o consórcio constituído sob o regime da 
Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui 
personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 
9/9/2015).
3. É firme o entendimento neste Superior Tribunal de que, na hipótese de responsabilidade 
derivada de relação de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade entre as 
consorciadas é afastada, por força da disposição contida no art. 28, § 3º, do CDC.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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contudo, trazer argumentação apta a demonstrar os supostos vícios de omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido, de forma que padece de deficiência na fundamentação e 
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4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO TRANSCARIOCA 
DE TRANPORTES em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 672):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
COM PASSAGEIRO DE COLETIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
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RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 679-688), o agravante alega a inaplicabilidade 
do óbice sumular n. 284/STF, assinalando que suscitou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, para fins de prequestionamento.

Salienta, ademais, que não incide o enunciado da Súmula n. 83/STJ, tendo 
em vista que há entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que a regra geral é a ausência de solidariedade entre o consórcio e as suas 
consorciadas, ressaltando que para que exista solidariedade é necessário previsão 
contratual.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, o agravante aduz que o acórdão estadual teria incorrido em 
negativa de prestação jurisdicional, asseverando que suscitou ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, para fins de prequestionamento.

Contudo, apesar do esforço argumentativo do insurgente, constata-se a total 
ausência de discriminação dos pontos omissos, contraditórios ou obscuros no aresto 
impugnado, mesmo para fins de prequestionamento, tendo-se limitado a apontar a 
contrariedade aos referidos dispositivos legais de modo genérico e superficial, Incide, 
no caso, o óbice da Súmula n. 284/STF, haja vista a deficiência de sua fundamentação.

Ilustrativamente:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO NCPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS PONTOS CONSIDERADOS 
OMISSOS. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. ALEGAÇÃO DA 
INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. REDIMENSIONAMENTO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
POSSIBILIDADE. REEXAME DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO . SÚMULA Nº 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC não foi demonstrada 
com clareza, mediante a indicação dos pontos considerados omissos que 
pudessem levar a um diferente resultado do julgamento, atraindo a 
incidência da Súmula nº 284 do STF, por analogia.
3. Rever a conclusão do Tribunal local para acolher a alegação de que a 
cobrança indevida de prêmio de seguro, que nem sequer foi contratado, não 
enseja reparação por danos morais demandaria, necessariamente, reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em âmbito de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados com 
fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem 
ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu no caso.
5. A majoração da verba honorária de 10% para 13% do valor da 
condenação decorreu da ampliação da condenação imposta à parte vencida 
pela sentença, o que acarreta o seu redimensionamento, não havendo que 
se falar, portanto, que o acórdão recorrido esteja em desacordo com os 
parâmetros estabelecidos no art. 85, § 2º, I a IV, do NCPC.
6. A revisão dos honorários sucumbenciais implica o revolvimento de matéria 
fático-probatória, salvo quando os honorários se revelem irrisórios ou 
exorbitantes, por se distanciarem dos critérios legais e dos padrões da 
razoabilidade.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1712507/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

Outrossim, no que concerne à legitimidade passiva, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, ao dirimir a controvérsia, assim fundamentou (e-STJ, fls. 
505-517):

 
Inicialmente, deve ser analisada a legitimidade passiva da primeira apelante.
Neste ponto, deve ser visto que, ainda que não goze de personalidade 
jurídica (art. 278, §1º, da Lei 6.404/76), pode o Consórcio integrar o polo 
passivo por possuir personalidade judiciária, conforme art. 75, IX, do CPC:
[…]
Ademais, a relação jurídica entre as partes é de natureza consumerista e o 
art. 28, §3º, do CDC, atribui às sociedades consorciadas a responsabilidade 
solidária, sendo assegurado ao Consórcio o direito de regresso contra a 
empresa causadora do acidente.
[…]
Quanto ao entendimento exposto no item 9 no sentido de que a exceção do 
art. 28, do CDC, não alcançaria o consórcio, a própria relatora, se reportando 
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a referido julgado, ressaltou a responsabilidade do mesmo por eventual falha 
de serviço.
[…]
Assim, afasta-se a alegação de ilegitimidade passiva da apelante.
 

Sobre o tema, conforme consignado da decisão agravada, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que "o consórcio constituído 
sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de personalidade jurídica 
(artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do 
CPC" (AgRg no AREsp n. 703.654/MS, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PERSONALIDADE JUDICIÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1.Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso, a Corte de origem assentou a impossibilidade do consórcio 
figurar como parte em juízo, ao fundamento da ausência de personalidade 
jurídica.
3. Ocorre que "o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 
6.404/1976, ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 
1º, CPC), possui personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, 
do CPC" (AgRg no AREsp n. 703.654/MS, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 
9/9/2015).
4. A decisão de provimento do recurso especial há de ser mantida, haja vista 
que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo está em desacordo com o 
posicionamento desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.954.254/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)

Além disso, ”na hipótese de responsabilidade derivada de relação de 
consumo, afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas 
por força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. Essa exceção em 
matéria consumerista justifica-se pela necessidade de se atribuir máxima proteção ao 
consumidor, mediante o alargamento da base patrimonial hábil a suportar a 
indenização. Não obstante, é certo que, por se tratar de exceção à regra geral, a 
previsão de solidariedade contida no art. 28, § 3º, do CDC deve ser interpretada 
restritivamente, de maneira a abarcar apenas as obrigações resultantes do objeto do 
consórcio, e não quaisquer obrigações assumidas pelas consorciadas em suas 
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atividades empresariais" (REsp 1.635.637/RJ, Rel. a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018).

Ainda nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS 
MATERIAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. NÃO OBSERVADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação regressiva de ressarcimento de danos materiais.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC/15.
3. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
4. É aplicável a solidariedade prevista no art. 28, § 3º, do CDC às sociedades 
consorciadas, para responder pelos prejuízos causados aos usuários e a 
terceiros. Ademais, havendo previsão contratual de responsabilidade 
solidária, o próprio consórcio responderá juntamente com suas integrantes. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.127.373/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSORCIADOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. REGRA GERAL. AFASTAMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSÓRCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 e 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas, prevista 
no art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, é afastada no caso de 
responsabilidade derivada de relação de consumo, como na situação dos 
autos, diante da necessidade de se atribuir máxima proteção ao consumidor.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
acerca da legitimidade passiva do consórcio implicaria o reexame de 
cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, procedimentos 
inadmissíveis em recurso especial devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.909.738/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSÓRCIO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA INADEQUADA E 
INEFICIENTE. TESES DE OMISSÃO DO ARESTO REGIONAL E 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE DERIVADA DE RELAÇÃO 
DE CONSUMO. SOLIDARIEDADE ENTRE AS CONSORCIADAS. 
PRECEDENTES DO STJ. CONFIGURAÇÃO DO DANO COLETIVO. 
PROPORCIONALIDADE DO VALOR INDENIZATÓRIO. MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO DE REVISÃO. 
ANÁLISE DE FATOS E PROVAS.
1. Afasta-se a alegada tese de negativa de prestação jurisdicional, porquanto 
a instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, 
segundo as quais não se avistou nenhum prejuízo ao agravante decorrente 
da ausência de oportunidade para se manifestar sobre o documento exarado 
pela Secretaria Estadual de Transporte, demandaria o reexame de matéria 
de fato, procedimento que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal assenta entendimento segundo o 
qual, na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, 
afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas 
por força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC.
4. A revisão do entendimento do tribunal de origem, que reconheceu a 
existência de danos coletivos e a proporcionalidade do valor indenizatório 
fixado, demandaria o exame do acervo fático, procedimento inviável em 
recurso especial em virtude do óbice da já mencionada Súmula nº 7/STJ.
5. De igual forma, na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de 
fatos e provas, conforme a disposição contida na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.739.680/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022.)
 

Por conseguinte, não há como acolher a pretensão de reforma do julgado 
recorrido, uma vez que o fundamento da decisão sobre a legitimidade 
passiva encontra-se afinado com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. 
Incide, portanto, o enunciado da Súmula. 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2023/0351596-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00146753820208190203 202324502529

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : DAMIAO MANOEL TORRES
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA
INTERES. : VIACAO REDENTOR LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : DAMIAO MANOEL TORRES
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA
INTERES. : VIACAO REDENTOR LTDA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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